
PREFEITURA MUNIC!PAt DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

Mensagem No 400/GP/2019

A Sua Excelência o Senhor
Vereador Jose Cláudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Municipal de Jaru

Senhor Presidente,

Considerando o superávit financeiro fonte 03.28.89, apurado no balanço

do exercício anterior - recursos do tesouro exercícios anteriores - transferência de

recursos do SUS investimentos - investimentos na rede de serviços de saúde -

proposta no 04279.2380003/ 1 3-0í 0.

Considerando que a proposta tem por objeto a devolução do saldo do

recurso referente proposta n" 04279.2380003/13-010, ao Fundo Nacional de Saúde -
FNS, apurado no saldo do balanço de 20í8.

Considerando que o presente recurso financeiro foi destinado ao centro

de saúde José Amabile, localizado no distrito de Santa Cruz da Serra, que teve a

proposta inicial em 23 de abril de 2013 - n' 04279.2380003/13-010, apurado no saldo

do balanço do exercício de 2018.

Encaminhamos o projeto de Lei que dispõe sobre a abertura de crédito

adicional especial por superávit financeiro apurado em balanço do exercÍcio anterior

no valor de R$ 13.303,,t7 (Treze Mil, Trezentos e Três Reais e DezesseterCentavos).

Rua: Raimundo Cantanhede, 1o8O - Setor 02, JarulRO CEP: 76.890-000.lf) /
Contato: (69) 3521-6445 - E-mail:gabinete@jaru.ro.gov.br. CN Plt 04.279.2381CfIül-59
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Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, através

da comunicação interna no 777ISEMUSN2O19.

Considerando a necessidade de inserir no orçamento vigente através de

abertura de crédito adicional especial, haja vista a fonte dos recursos ser do exercício

anterior, conforme disciplina aLei no 4.320164.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder

Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser

apreciado pela Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura de crédito adicional especial e suplêmentar

estão previstas na Lei Federal n.4.320164, de í7 de março de 1964, que estatui

normas gerais de direito financeiro, sendo que no particulat, reza o artigo 41, I e ll:

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
| - suplementeres, os destinados a reforço de dotação
orçamentária;
ll - especiais, os destinadas a despesas pare as quais não
haja dotaçáo orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à

matéria corroboram a Íealizaçâo da operaçáo em exame, não havendo, portanto,

qualquer óbice à sua efetivaçâo, desde que observadas as regras específicas

inerentes aos procedimentos desta natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais

também aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

AÉ. 43. A abertura de créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer
à despesa e será precedida de exposiçáo justificativa.
§ 'lo. Consideram-se rêcur1sos, pera o fim deste artigo, desde
que não compromêtidos:
| - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;
ll - os provenientês dê excêsso de arrecadação;
lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizado em lei.

O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos

adicionais suplementares e especial.

Pelo exposto, submetemos à apreciaç ão de Vossas Excelências o

presente Projeto de Lei, nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fi

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02, JarulRO CEP: 76.890-000.

contato: (69) 3521-6445 - E-meil:gabinete@jaru.ro.gov. br. CN PJ'.04.279.238

que



PREFEITURA MUNICIPAT DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

seja analisado, discutido e aprovado em regime de urgência, decorrente da

necessidade de regulamentaçâo da matéria em exame.

Jaru/RO, 22 de abril de 2019

JOÃO GON
Prefeito

SILVA JÚNIOR
nicípio de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02, Jaru/RO CEP: 76.890-000.
Contato: (69) 3521-6445 - E-mail:gabinete@ja ru.ro.gov.br. CNPIt 04.279.238/oo}t-59



PREFEITURA MUNIC!PAT DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI NO 2637IGPI2O19

"Autoriza o Poder Executivo a abrir no
orçamento vigente crédito adicional
especial por superávit financeiro na
Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de
Saúde".

O PREFEITO DO MUNICíP|O DE JARU, Estado de Rondônia, no exercício de

sua competência legal;

FAz SABER que a CÂirARA iTUNICIPAL DE JARU aprovou e eu sanciono a

seguinte:

LEI

Aú 10 - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente, crédito

adicional especial por superávit financeiro na importância de R$ 'l 3.303,17 (Treze Mil,

Trezentos e Três Reais e Dezessete Centavos) na Unidade Orçamentária a seguir, de acordo

com o art. 43o da Lei no 4.320164, Lei Municipal no 2.372 de 21 de dezembro de 2018

distribuídos a seguinte dotação:

FUNDo MUNIcIPAL oE SAÚDE

1o.3o1.1oo1.1osg.oooo AMpLAÇÂo DÂ uBs- ALFREDo AMABTLE R§ 13.303,17

4.4.90.93.00 TNDENTZAçÓES E RESTTTUTçÔES F.R.: O 3 28

3 Recursos do Tesouro - Exercícios AnlerioÍBs

O,IO 169 UBS ÂMABILE

AÉ 2(, - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos

provenientes de superávit financeiro apurado em balanço do exercício anterior fonte 03.28.89

- Recursos do Tesouro ExercÍcios Anteriores - Transferência de Recursos do SUS

Investimentos - lnvestimentos na Rede de Serviços de Saúde - Proposta

04279.2380003/1 3-01 0.

Supêrávit Financeiro: í 3.303,í 7
Fontes de Recurso

328
Art. 30 - Faz parte desta Lei Anexo I - M ória de cálculo

Art. 40 - Esta lei entra em vigor n sua publicaçáo.

Jaru/RO, 22 de abril de 2019

JOÃO GON S SILVA JÚNIOR
Prefe Município de Jaru

Rua: Raimundo cantanhede, 1080 -setor 02, Jaru/RO cEP: 76.890-000.
Contato: í69) 3521-6445 - E-mail:eabinete@laru.ro.sov.br. cNPJ I 04.279.23810001-59
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI NO 2637IGPI2O19

ANEXO I- MEMORIA DE CÁLCULO

Fonte: Éxtrato Bancário/Tabe la das Fontes/Desti naçôes de Recursos

Jaru/RO, 22 de abrtl de 2019

JOAO GON ILVA JÚNIOR
Prefeito do pio de Jaru

Rue: Raimundo Cantanhede, 1O8O -Setor 02,.laru/RO CEP: 76'890-000'

Contato: í69) 3521-6445 - E-mail:eabinête@iaru.ro.eov.br. CN Plt 04.279 -238|OOOL-'9

R$ 13.303,17R$ 0,00R$ 13.303,1703.28.89

FONTE DA

RECEITA

SALDO 3111212018 RESTOS A

PAGAR 20í8

VIT DO

EXERCiCIO
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ESTADo oe aoNooNle

A MUNICIPAL DE SAUWSECREIAR/

c.l 0777/SEMUSA/2019

Secretaria MunicíPa lde

RAOÉ JARU

\_el

ORIGEM Saúde - SEMUSÁ

DESI'NO SEMAPLANF

ASSUNTO

Devoluçáo do Saldo em

Conta. Referente ao
Centro de Saúde José

Amabile
Abeftura de Crédíto

Adicional EsPecial Por
superávit Financeiro

SEMAPLANF
ReceoidsLltUlr l?

'-iiane AParecida Casato

c,ec.êtaria Exscr !tivâ
SFMAPiÂNF

OBJETO

DATA Og de Abril de 2019

Ao Senhor Secretário lrllunicipal de Administração' Planeiamento e Fazenda

Com nossos cumprtmentos, solicitamos a Aberiura de Crédito

Adicional E special por Superavit Financeiro, no valor de R$: 13'303'17 (Ireze

l\4i1, Trezerrtos e Três Reais e Dez:ssete Centavos)'

Considerando que o valor do Crédito Atjicional por Sr-rperavii será

destinado para devolução do Recurso Financeiro' referente a ProposÍa N'

04279.2380003/13-Oí0 ao Fundo Nacional de Saúde - FNS da Arnpliação do Centro

deSaúdcJoseAmabile,aoncleessevalorereferenteaosaldorestallteql]eSoblou

da obra mais os rendimentos da conta conrrente, que foi apurado no saido do

Balanço do exercício de 2018

Considerando a Lei Federal no 4 '320164 ' at' 42' e 43" que relata o

seguinte

t-

Afi 42. Os ctédrlos sup /e,]]ertaaes e es ect /S SE/ ão aulorizatlcs DOt
\uTOR|TO COTFORÀ{E AtEio4.J!-J_qJ=!/L/ let e al)crtds Dol decrelc

\

Aft. 43 A aheftura dos crédítos sii olementa ,es e espe ciais depende

da existência de recursos dispo nÍveÊ paÊ acorrer a despesa e sera

preced xoosicão iustificativa § 7o Consideram-se

recursos para o fím desÍe artiqo, desde que nao

comp rometidos: l. O superávit financeiro apurado em

ida de e

balanÇo patrimonial do exercício anterior. il. Os t)roveftenles

xcesso de arrecaclacáo: lll. O.s /esi//lantes de anttlaçào pat cial

ou total de
cle e

dotaÇões orcamentárias ott de créditos adicionais

aLttoriza o de operaÇoes de crédito

autoriz das em fornta ue Ltridicamente osslb/lÍe ao Poder
nde-se por suDeravtt íinanceíro a

dos erlr /el: e lV. O produt

Execut ivo rea!iz á1as. § 2a Ertte

diferenÇa posrflva enhe o attvo f nanceiro e o Passlvo lir

RETÀRIA IVIUNICIPAL DE SAUDE - SEÍI4USAie nrail nusa@
'ill i :' ': 1 '

iir.:r iLotranopc,rs N 3062 i-'- L: CEP i6
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5hu
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Considerando a Portaria n' 339 de 04 de Março de 2013' que no

artigo 9, § 2' relata o seg uttrte

cirsÍo final d lia ão da UBS se a inferiotao
2a ASO O a aÍl

incentivoreDáls sado pelo Mirtistét io cla Saú(!e. a resp ectiva

dif erenca no valor dos rec ursosP oderá ser utilizada pelo

Município ou Di strito Federal Para o acré1 címo quanti tativo de

aÇoês de anlÍ) liaÇao diriqidas exclusivamente a nrêsma UBS

contemplada

Jose Amablle,

cadastrada e

Quinhentos e

Considerando que este recurso Íoi destinado ao Centro de Saúde

localizado no Distrito de Santa Cruz da Serra' aonde a proposta inicial

m 23fi412013. Íoi valor de R$ 83 550 00 (Oitenta e Três Mil'

Cinquenta Reias), a obra for finalizada em 15/04/2016' restando um

saldo em conta.

Destacamos que a unidade foi ampliada de acordo com o proieto

inicial e atualmente possui estrutura suÍiciente para os atendimentos dos Usuários

dos SUS da regiáo

Considerando os extratos bancários em anexo com saldos em

31t12t2018, demonstra um saldo de RS: 13 303 '17 ' \Í reze Mil' Trezentos e Três

ReaiseDezesseteCentavos)'referenteaosaldorestantedaconta'compostopelo

valor que restou da obra mais os rendimentos da conta corrente'

lsto Posto requeremos a abertura de Crédito Adicionat Especial

, para sim, realizarmos a devolução deste recurso ao

- FNS, de acordo a Portaria N' 339 de 04 de Março de
por Superá vit Financelro

Fundo Nacional de Saúde

2013.

A seguir. Ação mais o Elemento de Despesa

Re lseDezessete

Centavos).

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEIVIUSA/e -mail: sem usa aru.ro ov. br Fágina 2

i6g) tszt-zt lg
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ESIÁDO DE RONDÓN/A

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MUNICIPAL DE SA UDE. SEMUSA
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ESIADO DE RONDONIA
P REFEIT U RA MU N I C I P AL D.E JARU

UNICIPAL DE SAUDE. SEMUSASECRETARIA M

Segue em anexo:

Extratos Bancários

Pofiaia rr'339 .de04deMa rco de 201 3 - M/N/S TER/O DA SAUDE

Relatorios sobre a Obra entitido pelo sislenra _ S/SMOB

Anexo I - LI ra Solicita Cré Adici a,sro

Anexo ll - Memoria de Cálculo de SLtoeravit

Semmaisparaomomento,noscolocamosàdisposiÇáopaía

quaisquer esclaíeclmentos'

Atenciosamente,

TATIANE IDA DOMINGUES
Secretá untctpa lde Saúde

ora(lo por

, üM. "1,-
' ('ícf,n

taru ro. q ov br
SECRETARI N IT,II-IT.IiCIPEI DE SAUDE - SEMUSA/C -mail: semus a

Rua F lorianopolrs N" 3062 CentÍo CEP: 76 890-00 0 - JaÍui RO Fone: (69) 3521-211
Página 3
9

Diego Manrédio dos SanÍos
Çheíe da Dtvtsão de Plane@tnenta
e Convênios - SEMUSÁ



ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNI

SECREIÁRIA MUNICIPAL
CIPAL DE JARU
DE SAUDE - SEMUSA

03.28 894.4 90 93

ANEX OI-QUADROPARA SOLIC ITAÇÃO D E CREDITOS ADICIONAIS

1 001 .1 089

Fonte: Extrato de Ban

R$: 13.303,17

cário. Tabela das Fontes/Destinações de Recursos

Atenciosamente.

TATIAN
eô

E orado por:

Diego édio dos Santos
Chefe da Divisão de Ptanejamento
e Conv::trrl-s - SEMUSA

DA DOMINGUES
Lu) icipal de Saúde

íiCnernÀin MUNtCIpAL DE SAUDE - SEMUSA/e-mail: semusa@iaru ro,qgv.br:. Página 4

Rua FlorianÔpolis N" 3062 Centro' cEP 76 890-0oo _ Jaru/Ro Fone: (69) 3521-2119

SUP DOl-"-- PA ELEMENTOS DE

DESPESA EXERCICIO 20,IB

t
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITI,JRA MUNICIPAL DE JARU

s ECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUSÁ

ANEXO II - MEMORIA DE CÁLCULO DE SUPERAVIT

03 28 89 R$. 13 303,17 R$ 13 303,17

Fo.ie Exl'aio cie Bar::;lrrc Tabela das Foote s/Destinações :le Recursos

Atenciosamente,

TATIAN EIDA DOMINGUES
Sec unicipal de Saúde

EI rcdo por:

Diego Mamédio dos SanÍos
Chefe da Dtvtsáo de Plattelamento
e Convênios - SEMUSA

SECRETARIA I\ilUNlclPAL DE SAUDE - SEMUSAJe-mail gçnry§!@l{Lrjo'S-9}! br Página 5

Rua Florianópolis N" 3062 Centro. CEP: 76 890-000 - Jaru/RO Fone: i69) 3521-2119'

R$: 0,00

RESTOS

PAGAR 2018
FONTE DA

RECEITA

BILID,ADE

FINANCEIRA 2019
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'1 i l/2019 Mrnistério dâ Saúrlê

ParágÍafo Único. Serão adotados como cÍitérios de prioridade para deíinição do montante de recuÍsos de que trata
o "caput" o percentual de populaçâo em situação de extrema pobreza, o Próduto lnterno Bruto (plB),per capita,, da
respectiva Unidade da Fedêração e a necessidade de intêÍvençôes com basê nos diagnósticos de inÍÍâêstruturâ
disponíveis no Minislério da Saúde.

Art. 50 Para pleitear a habilitação no Componente Ampliação, inicialmente o enle federativo deverá cadastrar sua
proposta perante o Ministério da Saúde, por meio do sítio eletrônico http://www.fns.saude.gov.br, para Íins de cálculo do
valor do montante de recursos financeiros correspondentes à ampliâção da(s) respecúas Únidade(s) Básica(s) de
Saúde e obtenção do Íormato da pré-proposta, a qual após a finalização seÍá encaminhada pelo ente fedeÍativo
interêssado à respectiva Comissão lntergestores Bipartite (ClB) para validação.

§ 1o Na pré-proposta de que trata o "caput", a ser enviada pelos Estados e Municípios à ClB, deverá ser incluído oPlano de Ampliação de unidades Básicas de Saúde, composto pelas ações, metas e iesponsabilidades de cada enteÍedeÍativo.

- . .§ 20 Pâra os Íins do disposto no parágrafo ânterior, ao Distrito Federâl compete apresentar a pré-proposta aocolegiado de Gestão da secretaria Estadual de saúde do Distrito Fedêral (CGSES/ DF).

Art. 60 ApÓs a validaÇão de que trata o arl. 5o as CIB e o CGSESIDF deverão enviar ao Ministêrio da Saúde,
especificamente ao Departamento de Alençáo Básicã (DAB/SAS/MS), a listagem das pÍopostas contempladas dos entes
federados com os Íespectivos valoÍes pactuados.

Art. 7" Ao Ministério da Saúde compete aprovar, total ou parcialmenle, a listâgem das propostas recebidas e seusÍespectivos valores, utilizando-sê em sua avaliação, parâ fins de autorização é priorização, os mesmos cíitérios
destacados no art_ 40, contudo relativos apenas aos Municípios.

Parágrafo único. o Ministério da saúde selecionará as propostas recebidas levando em
seguintes critérios:

consideração os

I - entes federativos ou região dos Municípios com êlevada proporção de população em extrema pobreza; e

ll - desempenho do ente federativo na execuÉo das obras do Programa de Regualificação de UBS.

Art. 8o Após análise e aprovação da lista de propostas de que trata o art. 70, o Ministério da Saúde publicará atonormativo especÍÍico de habililação do MunicÍpio ou do OistÍito Federal para o recebimento do ancentivo financeiroprevislo no Componente Ampliação do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS).

Art.9" Os vâlores dos recursos financeiros a serem destinados pelo Ministério da Saúde para o incentivo à
9Tp!19ão de cadâ UBS respeitarão o valor minimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

" o rrto, máximo de RS250.000,00 (duzentos e crnquenta mil reais).

§ '10 Caso o custo Íinal da amplaação da UBS seia superior ao incentivo Íinanceiro Íepassado pelo Ministério daSaúde, a respectiva diÍerença de valores deverá ser cusieada por conta do própíio MunicÍpio ou DistÍito Federal.

§ 2o Caso o custo Ílnal da ampliação da uBS seja inferior ao incentivo repassado pelo Ministériô da Saúde, arespectiva diferença no valor dos recursos poderá ser utilizada pelo Município ou Diskito Federal para o acréscimoquantitativo dê aÇões dê ampliaÇão dirigidas exclusivamente à mesma uBS contempladá

- AÍt. 10. Umâ vez publicado o ato normativo de habilitação de que trata o art. go, o repasse dos recursos
f nanceiros para investimento será realizado pelo Fundo Nacional ãe Saúdà ao respeairo frnoã Municipal de Saúde ouao Fundo de Saúde do Distrito Federal na ÍoÍma abaixo deÍinida:

. .. I - pÍimeira parcela: equivalenle a 2Oo/o (vinte por cento) do valor total aprovado, a ser repassada após a
Êublicação da Portâria específicâ de habilitação, e

, ll - segunda parcelâ. equivalente a 80o/. (oltenta por cento-) do valor total aprovado, mediante a inserção noSrstema de Monitoramento de Obras do M jnistério da Saúde lSlSMCie):

a) da respectiva ordem de lní9lo_$ Serviço, assinada por profissional habilitado pelo Consetho Regional deLngenharia, AÍquitetura e Agronomia (CREA) ou conselho de Árquitetura e uroantsÀã-1cÃÚf, ãeuioamente ratificadapelo gestor local e encaminhada à CIB através de oÍício;

b) das Íotos correspondêntês âs etapas de execução da obra; e

c) das demais inÍormaçôes requeridas pelo SISMOB.

2 tF,
iip /bvsms.saudê.gov.br/bvs/saudelêgis/9m/2013/prto339_04_03-2013.htm1



ri01,2019 Ministério da saúde

devidamente ratjÍicada pelo gestoÍ local e encaminhada à CIB atÍavés de oÍício e posterioÍ aprovação pelo lúinistériolda'
Saúde, por meio do DAB/SAS/MS.

§ 1o Para rê@bimento da segunda parcela de que tratâ o inciso ll do "caput". o ente federativo beneÍlciário
rambém dêverá inserir âs Íolos correspondentês às etapâs de execuçáo e â conclusão da obra no SIS[,4O8, além de
oürras inÍormações requeradas por meio desse sistema.

§ 20 As Íotos a seÍêm inseridas no SISMOB de que trata o § 10 deverão estaÍ em conformidade com o "Manual de
Orientações Básicas para Fotografar as Obras de ReÍorma, Ampliação e Construção de UBS", cu.lo acesso encontra-se
riisponível no sítio eletrônico httpJ/ dab. saude. gov. br/ sistemâs/ sismob/ documentos. php.

Art. 23. Os entes federativos que tiveram pro.,etos habilitados até o ano de 2012 com financiamento previsto nos
termos da Portaria n0 2.394/GM/MS, de 2011, ficâm sujeitos ao cumprimento dos seguintes prazos para execução e
conclusáo des obrâs:

içe€
sttâ{flsêrçae-no-$S|f€8É (Prazo p-@11egado patZg_ü31!.0320LL pela PRT GM/MS n" 327ffi)

ll - 18 (dezoito) meses, a contar da data de publicaÇão desta Portaria, para conclusâo da obra e devida
nformagâo no SISMOB.

Aft. 24. O Distrito FedeÍal e os Municipios são responsáveis pela contínua atualizaÇão dâs inÍormações no
SISMOB no mÍnimo uma vez a cada 60 (sessenta) dias, responsabilizando-sê. ainda. pela veracidade e qualidade dos
ílados Íornecidos, quais sejam:

l- inÍormaçôes relativas ao estabelecimento, ao imóvel, ao proreto e à contrataÉo:

ll - informaÉes relativas à exêcução física da obra: e

lll- inÍormações rêlativas à conclusão da obra.

Parágrafo único. Na hipótese de inexistência de modificação das informações descrilas neste arligo até 60
,sessenta) dias após a última inserçáo de dados. o ente Íederalivo ainda assim fica obÍigado a acessar o SISMOB para
reEistro dessâ alividade pelo própÍao sistema inÍormatizado.

AÍt. 25. Caso o SISMOB não seja acessado e atualizado pelo menos uma vez durante um período de 60
sessenta) dias consecutivos pelo ente Íederativo beneÍiciário, a SAS/MS providenciará a suspensão do repasse a ele de

recursos Íinanceiros do Programa dê Requalificação de UBS e dê outros programas ou estíalégias instituÍdos e
r rranciados, por meio do PAC, pelo Ministério da Saúde.

PaÉgraÍo único. Regülarizada a causa que ensejou a suspensão do repasse de recursos Íinanceiros de que trata
: "câput", o Fundo Nacionâl de Sa[rde providenciará a regularização das transfêrências dos recursos.

Art.26. Na hipótese de descumprimento dos prazos definidos no aí.23, o ente íêderalivo bêneficiário estaíá

l- à devoluçâo imediata dos rêcursos financeiros repâssados, acrescidos da correção monetária prevrsta em lei,
>e os mencionados recursos foram repassados pêlo Fúndo Nacional de Saúde até 31 de dezembro de 2012 para o
-espectivo fundo de saúde e náo executados ou executados total ou parcialmente em objeto diverso ao originalmente
JactuadO;

ll - à devolução imediata dos recursos Íinanceiros rêpassados, acrescidos da correção monetária prevista em lei,
:ias apenas em relaçáo aos recursos que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde a partir de 1o de janeiro de
1013 para o respectivo Íundo de saúde e não executados no âmbito do programa; e

lll - ao regramento disposto na Lei Complementar no 141, de 3 de.ianeiro de 2012, e no Decreto no 7.827, de 16
Je outubro de 2012. em relaçâo aos recursos financeiros que íoram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde a pârtir
rle 1o de janeiro de 2013 paía o respectivo fundo de saúde e executâdos parcial ou lolalmentê êm objeto diverso ao
rrqrnalmente pactuado.

Atl. 27. O monitoramento de que trata esta Portaria não dispensa o ênte Íederativo beneÍiciáÍio de comprovação
']a âplicação dos recursos íinancerros percebidos por meio do Relatório Anual de Gestão (RAG).

Arl. 28. Com o térmrn,l da amp|açào da UBS o À,4un,cípio ou o Drstrito Federal assumirá a manutençâo preventiva
;o reÍerido estabelecimento de saúde pelo prazo mÍnimo de 5 (cinco) ânos como condição para continuar no Programa
:je RequaliÍicação de UBS e. depois desse prazo, para receber evêntuais novos recursos financeiros.

h.,sms-saude.gov.bÍ/bvs/saudelegis/gm/2013/pn0339_04_03_2013.htnT t 5/6
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geográÍica, Íotos anteÍiores ao inicio da obra, fotos coÍrespondentes às etapas de execução da obra e demaisinÍormaçÕos requeridas pelo SISMOB.

@peÍíedede2811e?e1A,

Art. 18. O entê ÍedeÍâliv-o que estiver em situaçáo de irregularidade, nos teímos dos artigos 13 e 14, poderápaÍticipar do processo de seleção-de novas propostas para obter financiamento de que tiaáó coõrponente nmjtiaçao,porém, para ester apto à habilitação, deverá estar com todas as obras ae amptiaçao,' retorrna e construçao de UnidadesBásicas 
_dê_saúde 

(uBS) já contêmpladas com recursos federais em curso, .oniioãoÀ é 
"ãÀ 

inro*"i0"" atualizadasno slSMoB até o mês antêÍior à publicação pelo Departamênto de Atenção eastca (DeBÀÀslMS1 oá respectiva tisiãcontendo as pÍopostas habilitadas, inclusive com inserção da ordêm de ínício de Serviço J"a propo"t"a de ampliaçãohabilitadas no ano de 2012

Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, as obras de ampliaÇâo de uBS em curso sãoaquelas custeadas corn incentivo financeiro previsto nesta portaria ã na portarta n" z.agiióiÃtvts, de .11 de outubro dê.i.l11 . (Alterado pglê,P-i_l j]l.l tvts,Il,_j .r{!_çE_l05,]Jr_;r.l |i I

CAPITULO II

DAS REGRAS APLIcÁvEls Aos PRoJETos HABrLrrADos No ÂMBtro Do coMpoNENTE AMpLtAÇÂo Do
PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO DE UBS ATÉ 2012

Art. 19' Os entes federativos que tiveram projetos habilitados até o ano de 2012 no âmbito do componenleAmpliação com Íinanciamento prêvisto nos termos da Portaria no 2.394/GM/MS,-d; zõii, ."õrirao as regras pÍevistesneste capítulo.

Art 20' os recursos Íinanceiros percebidos no âmbato do componente Ampliação com flnanciamênto pÍevisto nostermos da Portaria no 2.394/GM/MS, de 2011, serão aplicados conforme qr"ntiãàáá ã iipà" o" ambiente da uBS,obêíecidos os regÍamentos estabelecidos pela ANVIsA e pela PolÍtica ruacioriaL Jà Áãnçáo ãã"i.", derinida nos termosca Portaria no 2.488/GM/MS, de 2011.

ParágraÍo Único. os recursos ,inanceiÍos devem ser aplicados em uBS implantadâs êm imóvel próprio dot\4unicípio ou Distrito Fêderal ou a elê cedido por outro ente fedeÍativo, que possua oá"rr"Áiàçao regular e que tenharletragem inferior a .153,24 m'(cenlo e cinquenta e três metros quadrados e vinte e quatro centímetros quadrados) ou,desde que seia ampliadâ a oÍertâ de serviços metragem superior a 153,24 *, (;;;i; á-cinquenta e tÍês metrosquâdrados e vinle e quatro centimetros quadÍados)

Art' 21' os valores dos recursos Íinanceiros a serem destinados pelo Ministério da saúde paÍa o incentivo à
liPli'-f9-q9 cada UBS resPeitarão o valor mínimo de Rg s0.000,00 ("'ú;r"i;;ii ;";;)i o varor máximo cÍe Rs250.000,00 (duzêntos e cinquenta mil reais).

§ 1o caso o custo final da ampliação da uBS se.ia superior ao incentivo íinanceiro repassado pelo Ministério dasaúde, a respectivâ difeíença dê vâlores deverá ser cusieada por conta do próprio Município á, Di"trito Federul.

§ 20 câso o custo Íinal da ampliação dâ uBS seja iníêÍior ao incentivo repassado pelo Ministério da saúde, arespectiva diferenÇa no valor dos recursos poderá ser utilizadâ peto Municipio ãu ôi.intJião*"r para o acréscimoquantitativo de açôes de ampriação dirigidas excrusivamentê à mesma uBS contemprada.

AÍ1 22' o repasse dos recursos financeiros será reâlizado pelo Fundo Nacional de saúde ao respectivo FundoMunicipar de saúde ou âo Fundo dê saúde do oistrito Federar na Íorma abaixo definida:

I - pÍimeira parcela equivalenle a 2Oo/o (vinte por cento) do valor total aprovado, a sêr repasseda epós âpublicação da Ponaria especÍÍica de habilttaçãoie

ll - segunda paÍcela, equivalente a 80o/o (oitenta por cento) do valor totat apÍovado. mediante a inserçáo darespectiva ordem dê lniciô de Servtço no slbMoB, assinada por profissional 'i,aoltiãào 
peto cREA ou CAU.

i. rbvsms_saudê.gov.b/bvs/sâudêtegis/gm/2013/pn0339_04_03 
2O13.htmt
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_ ' § 1" O repasse da segunda parcela de que trata o inciso Il do "caput" âpenas ocorrerá após aprovação pblo
Mrnistério da Saúde, por meio do Departamento de Atenção Básica (DAB/SAS/MS), dos dados inseridos no SISMOB
3elo entê federativo beneÍiciário.

§ 2" O SISMOB encontra-se disponível ?aÍa acesso por meio do sítio eletrônico
htio://dab.saude.gov.br/sistemas/sismob/.

§ 30 As fotos a serem insêridas no SISMOB deveráo estar em conformidade com o "Manual de Orientaçóes
Básicas para FotograÍar as Obras de ReÍorma, Ampliação e Construção de UBS", cu.io acesso encontra-se disponivól no
sÍtro eletrônico http://dab.saude. gov. br/ sistemas/ sismob/ documentos_ php.

Art. 11. Os entes federativos que Íorem contemplados com financiamento previslo nos termos desta Portaria a
pârtir do eno dê 20í 3 Íieam suieitos ao cumprimento dos seguintes prazos para execução e conclusão das obras:

l- 9 (nove) meses. a contar da data do pagamento da primeiÍa parcela do incentivo Íinanceiro no respectivo Íundo
Je saúdê, para a êmissão da Ordem de lnício de Serviço e sua inserção no SISMOB, cujo acesso encontra-se disponível
1rD'meio do endereço eletrô|rrco http://dab.saude.gov.bri sistemas/sismob/; e

ll - 18 (dêzoito) mesês, a contar da data do pagamento da primêira parcela do incentivo Íinanceiro no respeclivo
i!indo de saúde, paÍa conclusáo da obra e dêvida inÍormação no SISMOB.

Art. 12. O Distrito Federal e os Municípios sáo Íesponsáveis pela contínuâ atualizaÇão das informaçoes no
SISMOB no mínimo uma vez a câda 60 (sessenta) dias, responsabilizando-se, aindâ, pela veracidade e qualidàde dos
lados fornecidos, quais sejam:

I - informaçÕes Íelativas ao estabelecimento, ao imóvel, ao projeto e à contÍataçáo;

ll - informações relativas à execução Íísica da obra, incluindo- se fotosi e

lll - informa@es relativas à conclusâo da obra, incluindcse fotos.

Parágrafo único. Na hipótesê de inexistênciâ de modificação das informaçôes descritas neste artigo até 60
sessenta) dias após a última inserção de dados, o ente federâlivo ainda assim fica obrigado a acessar o SISúOB para

rÉlistro dessa atividade pelo próprio sistema inÍormatizado.

Art. 13. Caso o SISMOB não seja acessado e atualizado pelo menos uma vez durãnte um perÍodo de 60
sr ssenta) dias consecutivos pelo ente Íederativo beneficiário, a Secretaria dê Atenção à Saúde (SAS/MS) providenciârá

.1 suspensâo do repasse a elê de recursos Íinanceiros do Programa de RequaliÍcação de UBS e de outros progÍamas ou
;rslÍatégias instituídos e Ílnanciados, por meio do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). pelo Ministério da
iaude.

Parágr€ío único. Regularizada a causa que ensejou a suspensão dô rêpâssê de recursos Ínanceiros de que tratâ
; ":aput', o Fundo Nacional de Saúde providenciará a regularização das transÍerências dos recursos.

Art. 14. Na hipÓtese de descumpr'mento dos prazos deÍinidos no art. '11, o ente federativo beneÍiciário estará
sLlêilo:

l' à devolução imediata dos recursos financeiros repassados, acrescidos da correção monetáÍia prevista em lei,
:rlas apenas em relação aos Íecursos que Íoram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde para o respectivo fundo de
iâ,,de e não exêcutados no âmbito do programa: e

ll - ao regrâmento disposto na Lei Complementar n'141, de 3 de janeiro de 20 12, e no Decreto no 7.822. de 16 de
.rrrubÍo de 2012, em relação aos recursos Íinanceiros que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde para o
respêctivo Íundo de saúde e executados parcial ou totalmente em objeto diverso ao originalmente pactuado.

Art. 15. O moniloramento de que trata esta Portaria não dispensa o ente Íederativo benêÍiciário de comprovaçáo
:a aphcação dos recuÍsos Íinanceiros percebidos por meio do Relatório Anual de Gestáo (RAG).

Art. 16. Com o término da ampliação da UBS, o Municipio ou o Oistrito Federal assumirá a rnanutençào preventiva
1,r referido estiabelecimento de saúde pelo prazo minimo de 5 (cinco) anos como condição para continuai no progÍama
'te RequaliÍicação de UBS e. depois desse pÍazo, paÍa íeceber eventuais novos recursos financerros.

Art. 17. Como condiçâo para continuar apto ao financiamento e receber eventuais novos recursos Íinanceiros, o
?nlê Íederativo benêficiário deveÍá informar, no âmbito do Componente Ampliação do Programa de RequaliÍicação das
,BS ou quaisquer outros que forem instituídos dos quais esteia participando, o início, andamento, conciusão e
)osteÍiores manutenções píeventivas da obra, incluindo-se dados referêntes ao pÍojeto, contratação, locâlizaÇão

:,sms.saude.gov.br/bvs/saudeleers/gm/2013;pí0339 04 03 ?01 :j hlnt
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Art. 29. Como condiçào para continuar apto ao financiamento e receber eventuais novos recuÍsos financeiros, o
ente federativo beneficiário deverá inÍormar, no âmbito do Componente Ampliação do Programa de Requalificação das
[.]BS ou quaisquêr outros que forem instituídos dos quais este.ia participando, o início, andamento, conclusáo e
posteriores manutençóes pÍeventivas da obra, incluindo-sê dãdos íeÍerentes ao projêto, contrataçáo, localizaçáo
geográfica, folos anteriores ao inicio da obra, íotos correspondentes às etapas de execuçáo da obra e demais
informaçôes requeridas pelo SISMOB.

l.{€+fl+Ére

Art.30. O ente federativo que estiver em situaçáo de irregularidade nos termos dos artigos 25 e 26 poderá
participar do pÍocesso de seleção de novas propostas para obter financiamento de que kata o Componente Ampliaçáo,
porém, para estar apto à habililação, deverá estaÍ com todas as obras de ampliaçáo, reforma e construÇão de UBS já
conlempladas com recursos Íederais em curso, monitoradas e com inÍormações atualizadas no SIS[,4O8 até o mês
anterior à publicação pelo Departamento de Atenção Básica (DAB/SAS/MS) da respectiva lista contendo as propostas
habilitadas, inclusive com inserçâo da Ordem de lnício de Serviço das proposlas de ampliâção habilitadas no ano de
2012.

PaÉgÍalo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, as obras de ampliaçâo de UBS em curso sâo
aquelas custeadas com incentivo financeiro p revisto nesta Portaria ê na Portaria no 2.394/GÀ41NIS !C lJ de oulubÍo de
<111. (Alterado pela PRT Glúilvls n" 1345 de 05.07.2013)

CAPiTULO III

DrsPosrÇÔES FrNAts

Art.31. As UBS ampliadas no âmbito deste Componente obrigatoriamente serão identiÍicadas dê acordo com os
padrÕes visuais constantes da Portaria n" 2.838/GM/MS, de '1o de dezembro de 2011, que institui a programação visual
padronizada das Unidades de Saúde do SUS.

Art. 32. Os recursos financeiros parâ o desenvolvimento das atividades de que tratam esta Portaria são oriundos
do orçemento do Ministério da Saúde, na parte relativa ao Bloco de lnvêstimentos na Rede de Serviços de Saúde,
devendo onarar os Programas de Trabalho:

| - 10.301 .2015.12L5.0001 - Ação: Construção e AmpliaÉo de Unidades Básicas de Saúde - UBS; e

ll - í 0.301.2015.8581 - Açâo: Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde

Art. 33. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Art. 34. Ficam revogados:

l- a Portaria ir' 2 33.+rGNliLlS de '11 de cututrro de 2íJ11, publicada nô Diário Oficial da União, Seçáo 1. do dia 13
seguinte, páginas 79,

ll - a Portaria n' 13'I/GM/MS, de 1o de Íevereiro de 2013, publicada no Oiário OÍicial da Uniáo, Seção 1, do dia 4
seguinte, páginas 51: e

lll - os arts. 30 e 40 da Porlaria no 169/GM/MS, de 5 de Íeverêiro de 2O'13, publicada no Diário Oficial da União,
SeÉo í, do dia seguinte, páginas 68.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde
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ÂDVERÍEI{CIÀ
Este texto nào substitur o pubticôdo nô Diário Oficial da União

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARTA No 339, DE 4 DE MARçO DE 2013

Redefine o Componente AmpliaÇão do Programa de
Requalificaçào de Unidades Básicas de Saúde (UBS),

o MlNlsrRo oE ESTAoo DA SAÚDE, no uso das atíibuições que lhe conÍerem os incisos le ll do parágraío
iinrco do arl. 87 da Constituiçào, e

Considêrando a Portaía no 204IGM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a
iransÍeÍência dos rêcursos federais para as açÕes e os serviços de saúde, na forma de blocos de Íinanciamento;

Considerando a PortaÍia no 2.394/GM/MS, de 11 de outubro de 201'1, que institui o Componente Amptiação no
âmbito do Programa de RequaliÍicaçáo de Unidades Básicas de Saúde (UBS);

Considerando a Política Nacionâl de Atenção Básica, dêfinida por mêio da Portaria no 2.488/GM/MS, de 21 de
outubro de 20'11, que regulamenta o desenvolvimento das açõês de atenção básicaà saúde no âmbito do Sistema único
de Saúde (SUS);

Considerando a responsabilidade conjuntâ da Uniâo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios pelo
'rranciamento do SUS;

Considerando a necêssidade de aperfeiçoar a estrutura fÍsica das UBS para o melhor desempenho das açóes das-quipes de Atenção Básica; e

Considerando o resultado de pesquisa realizada através do cadaslramento realizado pêlos Municípios no site do
,1v'w.qualiÍicaubs. saude.gov.br sobre as condições atuais das unidades Básicas de saúde, resolve:

Art. 1'Esta Portaria redeline o Componente Ampliação do Programa de RequaliÍicação de Unidades Básicas de
Saúde (UBS).

Art. 20 O Programa de Requaliíicação de UBS tem como objetivo píover inÍraestrutura adêquada às Equipes de
AlÍrnção Básica para desempenho de suas ações por meio do íinanciamento das UBS implantadas em território
lacional.

CAPiTULO I

DAS REGRAS APLIcÁvEls Aos PRoJETos HABrlrrADos No coMpoNENTE AMpLtAcÃo Do PRoGRAMA DE
REOUALIFICAÇÃO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE A PARTIR DE 2013

Aí. 3" O Componente Ampliação é definido pela quantidade e tipos de ambiente da UBS, obedecidos os
regramentos estabelecidos pela Agêncrâ Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pela política Nacionâl de Atênção
3ásica (PNAB), definida nos termos da portaria no 2.488/GM/MS, de 21 de outubÍo de à011.

PârágraÍo único. Seráo financiadas ampliaçóes de UBS implantãdas em imóvel próprio do Municípiô ou Distrito
=edeÍal ou a ele cedido por outro ente federativo, que possua documentaÇão regular e que tenha metragem inferioÍ a'ai.24 m2 (cento e cinquenta e três metros quadrados e vinte e quatro centímêtros quadrados) ou. delde que seja
empliada a oÍerta de serviÇos, metragem superioÍ a 153.24 m'z (cento ê cinquenta e três metros quadrados e vinte-e
-tuâtro centímetros quadrados).

Art.4o O Ministério da Saúde publicará periodicamentê ato normativo específlco para definição do total de
'ecursos Íinanceiros destinados ao Componente Ampliação a serem íepassados por Eslado ou Distrito Federal.

. bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0339_04-03 2013 html 1;e
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Dados da proposta

Entidade
Fundo Municipal de Saúde

PÍograma
Atençáo Básica

Tipo de Obra
Ampliaçâo

PoÍte
Porte t

Justificativa

Valor Empenhado
R$ 83.550,00

Valor Pago
RS 83.550 00

Data do Cadaslro
2310412013

Data da Portaria de Habilitaçáo
09to712013

Siluação da proposte no STSPAê
PAGO

Último monitoÍamento

TNFORMAçÕES Oe PROPOSTA E DA OBRA
pRoPosrA N' 04279.2380003/1 3-01 0

CNPJ
20.665.259/0001-69

Componente
Requalifica UBS

Tipo de Recurso
ProgÍama

Valor da Proposta
R$ 83.550,00

Situaçào da Proposta
Favorávêl

Número da PortaÍia de Habilitação
1381

Situação da obra
ObÍa concluida

Situaçâo do monitoramento
Finalizado

Nome do Estabelecimento
POSTO DE SAUDE JOSE AMABILE

Localização

CNES
2803771

Município
Jâru

Bairro
Zona Rural

CEP
76890-000

Justificativa da loca lização

Projeto

UF
Rondonia

Endereçô
Linha 630 Km 30, S/n - Nuar Sta Cruz Sêna

Latitudo e Longitud€
-10.651 898767020986 / -62.58686631 91 79535

lmpresso em 24lU1/2019 às 1 2:25 por Die8,o t,lamedio Dos Santos Fàg 1/51



-*stsMoB
Situação do projeto
Concluído

Data de conclusão
311O1120't4

Proreto submêtido à VISA local

Númêro do protocolô

Data da ordem de serviço

14105t2014

Execução

Percentual executado
Concluído

Data provável da execuçào parcial 30%

Data da exêcução parcial 30%
09/03/2016

Data de início
01t12t2013

Adêriu ao projeto padrão

Data do protocolo de entrada da VISA

Data da aprovação da VISA

Data de inicio da obra

Data provável da conclusão final 100%
14t10t2014

Data da conclusão final 100%
09/03/2016

Valor total da obra
R$ 83.130,65

tSUs§Ia

Houve aditivo contratual
Não

Fotografias

FotograÍia

FotograÍias intporladas

Placa da obrâ

FotogÍaÍias constanies no Anexo 1

Documentos

Documento

OÍício de enL :ir ) ili,r jrrlnll, rlir OS à CIB

Ordem de i| .r, , ) .'rr']ç,

Documentos (i()r :i:r:)l s nc arroxo 2

Pareceres

ProPosta - FavoraVel

Quantidade anexada

Btt

3

Última atualização

15i08t2011

tticsizoit

Última atuãlização

23tUt20't3

07t10t2014

Anexado por
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IsusrEr

Data de envio para análise
23t06t2013

Oata do
24t06120

parecer
13

Observação{ustificativa

Diantê da docunrêntaÇão aprcscntada, a propostâ em reÍerência tern parecer técnico favorável deste Depa amenlo
para Íins de liberação da primêira parcela, equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total da proposta, estando a
mesmâ condicionada à habilitação em Portaria especíÍica. n "aeltCeçÃO" dos Íecursos deve ser restrita
exclusivamente à An PLIAÇÃO do estabelecimento de saúde indicado, não sendo admitidas ouúas modatidâdes,
como construçáo ou reÍorma de unidades.

Considerando-se o disposto na Portâria 339 de 04 de maÍço de 2013, é da responsabilidade do municipiolDistrito
Federal informar por meio do Sistema de Monitoramento do Programa de Requalificêção das Unidades tsásicas de
Saúde - componelte ampliação, o início. o anoan'rento, a conclusão e âs posteriores maÍ'rutenÇões pí,lvertivas da

obra executada, iccluindo-se os documenlos e as demais informaçÕes requeridas pelo reíerido sistema, sendo estâ
condição obÍigatôria para continuidade no programa e recebimento de eventuais novos recursos.
lnformo que de â:.o:do com o art. 31 da poÍiaria 339 de 04 de 2013 que define o componente Ampliação de UBS.
As unidades ânr:i;êr'iii: no állrbiio dêste compoirente obrigatoriamênte deverâo ser identificâdas de acordo com os
padrões visuars :ur.i'.ríires r,;" jc.:rlaria 

no 2 8.lB,Gívl/À/S, de 1o de dezembro de 201'1. que institui a proqrâmaÇao

visual padronrzaca oas Unidades úe Saúde do SUS disponÍvel no sitio eletrônico
http://poÍtalsauoe. saude. go\,.ilí/ portalsaude/rq urvos/pd tl?012iAb(11:j!tr,airual._Íed e_ba si.râ pcí

Ação preparatória - Para aclequação

Data de envio para análise
15t0512014

Data do parêcer
1610512014

Outros

. Outros

a RE 
ACOROO COM A PORTARIA GM N'339 DE 04 OE MARÇO DE 2013, PARA O RECEBIMENTO

sEcuNúA eARCELA. EQuTvALENTE A Bo% (orrENTA poR cENTo) Do vALoR rornr apRovaoo ê
NECESSARIíJ A APRESENTAÇÃo DoS SEGUINTES
DO,..'.i\TENTOS
1 - NPI,S ^. iN TERVET{ÇÃO NA OIIÍ1A AS UNIDADES DEVÊRAO TER METRAGEM IGUAL OU
a rss.z$ M: DÉsrA Fonun soriôro iIEVER E coRRrern Â ntroRutRÇÃo NA ABA .PRoJETo. oB
à4{vóvera. c soMAToRro DA ÁREA DA UNIDADE JÁ EXISTENTE coM A AREA euE SERA A},1pLtÂEÂ

DEVERÁ ALCANÇAR A METRAGEM DE 153,24 M2, NOS TERMOS DA PORTARIA 339 DE 04 DE I!4ARÇO

hre E

2 . SOLICITO ANEXAR
. EM bUEII êsE.Â fuSBiV6 IDENTIFICAR FACHADA A UNIDADE DE SAÜDE
B on Énpe Nruar 5E ExúuÇÃol DA &RA oh uNrúADE Etr sAú6E
Bon plhcr oAloeRAEns púcAS dEVERÃ) sERlcoNFÊccror.Àons úe ACoRDo coM MEDTDAS,

PROPORÇÕES E DEMAIS ORIENTAÇÕES CONTIDAS NO MANUAL DE USO DA MARCA DO GOVERNO
FEDERAL A OBRAS E DO GUIA DE SINALIZAÇÃO DISPONIVEIS NO SITIO ELETRÔNICO HTTPJ/DAB2.
SAUDE.GOV.BR/SISTEMAS/SISMOB/PLACAOBRA,PH
P

AS IMAGEI{S DEVERÃo SEGUIR AS oRIENTAÇÔES CoNSTANTES No IVANUAL DE oRIENTAÇÔES
eÁs|Cns P,.Rii F-oToGRAFAR AS OBRAS DE REFORMA AMPLIAÇÀO E CONSTRUÇÃO DE UNIDADES

BÁSICA:. .- . Ârr-'r.',. IJTSPO\:.: \C Sl ,lu L! L;RCl.Jlu\) r-. Ii2 .tiAts2 SA:.[F.COV.
BR/SISTEIüAS,.SISMOB/I]OCUMENTOS,PIiF.
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Ação preparatória - Para adequação

Data dê envio pera análise
2510512014

Outros

Data do
26t05t20

parecer
14

. Outros

1-

A 153,

APÔS A INTERVENCÃO NA OBRA AS-UNIDADES PEVERÃO TER METRAGE^M

zi u,. oesre Ponrr,rn solrdrro REVER E coRRtctR ÀttruronuaçÂo NA ABA .HR

OU
o0

IGUAL
OJETOà

D{lnôver-e. o SOMAÍoR|O DA ÂREA OA UNIDAOE JÁ EXISTENTE COM A ÁREA QUE SERÂ AMPLIAEA

DEVERÁ ALCANÇAR A METRAGEM DE 153,24 M2, NOS TERMOS DA PORTARIA 339 DE 04 DE MARÇO

furs E

2- SOLICITO ANEXAR

- EM huEM Ése-Â ÉcsMvÉ lDENrlFlcAR FAcHADA A UNIDADE DE sAÚDE
B oe úrrpa Â'truar- Éie Ex&uÇÃol on &Re oA untánoe ctr seÚ6e
BOn pLÃcn oAlOeRnEns PLÂCAS dEVERÁ) SERIcoNFÊcclOt&OnS Ê ACORDo COM MEDIDAS,

PROPORÇÕES E DEMATS ORIENTAÇÔES CONTIOAS No MANUAL DE USO DA N4ARCA Do GovERr{O

FEDERAL e OBRAS E DO GUIA DE S|NALTZAÇÀO D|SPONiVETS NO SITIO ELETRONICO HTTP://OAA2.

SAUDE.GOV.BRlSISTEMAS/SISMOB/PLACAOBRA.PH
P.
AS IMAGENS DEVERÃO SEGUIR AS ORIENTAÇÔES CONSTANTES NO MANUAL DE ORIENTAçÔES

BASICAS PARA FOTOGRAFAR AS OBRAS DE REFORMA, AMPLIAçÃO E CONSTRUÇÃO DE UNIDADES

BÁS|CAS DE SAúDE DISPONIVEL NO SITIO ELETRÔNICO HTTPJ/DAB2.SAUDE.GOV.

BFUSISTEMAS/SISMOB/DOCUMENTOS.PHP

Ação prepãratória - Para adequação

Date dê envio para arrálise
13t07t2014

Data do parecer
14t07 t2014

Ação preparatória' Para adequação

Data de envio Para análise
29t07t2014

Data do paÍecer
30t07t2014

Outros

Outros

í- APoS A INTERVENCÃO NA OBRA AS UNIDADES _DEVERÃO TER METRAGqM IGUAL OU

A 1s3,2i M, DESTA F'onlal sour8ro REVER E coRRte tR À{ turonueçÁo NA ABA éERoJEro. o[,

Dl{UôVeue. o SoMATORto DA ÀREA DA UNIDADE JÁ EXISTENTE COM A ÂREA QUE SERÁ AMPLIAEA

OEVERÀ ÂLCANÇAR A METRAGEM DÉ 153,24 M2, NOS TERMOS DA PoRTARIA 339 DE 04 DE MARÇO

furs E
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Ação prepâratória - Para adequação

Dâta dê envio para análise
20to8t2014

O utros

Ação preparatória - Para adequação

Data de envio para análise
18t09t2014

Outros

' Outros

Data de envio para análise
06i 10/2014

Isus§!
Í

Outros

a NÃo Fot ANEXADo o oFiclo DE ENCAMTNHAMENTo A clB DA RESPECTIVA oRDEM DE lNiclo
DE SERVIÇO.
Â O L dUÊ AI!ÚXtpo:oFÍCIO E A ORDEM DE INICIO DE SERVIÇO EM ARQUIVO ÚNICO, NO CAMPO

bENoMtNADo DA oRDEM DE iNiclo DE
sERVIÇo

Data do parecer
7110812014

Data do parecer
1910912014

I.SOLICITO \,]I,JE SEJA ANEXADO IMAGENS DA PLACA DA OBRA TIRADAS MAIS PRÓXIMAS, POIS A

QUE ESTA /IN.;LADA, NÃO POSSIBILITA A VISUALIZAÇÃO DA MESMA.

Ação preparatória - Favorável

Data do
07t10t2Q

parecer
14

Observação{ ustificativa

Diante da documeíttâção aprêsentadâ, a proposta em referência tem pâÍecêr favoÍável deste departamento para

Íins de liberação (ii.r segunda parcela. equivalerrte a 80% (oitenta poÍ cento) do valor total aprovâdo, devendo

"ApL1CAÇÀO" dôs Íecursos ser restnla exclusivafirente à AMPLIAÇÁO do estabêlêcrmento de saúde indi.âdo. não

sendo admitidas outras modalidâdes, como corstruçáo ou ampliâção de unidades. Considerando-se o disposlc na

portaria 339 de C4 ,Je rnarço de 2013. e da responsabilidade do municipio/distrito fêdeíal informar, por meio do

sislema de monrloí,rÍrento do programa de requalíicagão das unidades básicas de saúde ? componente reÍoÍma, o

inicio. o andanr,"'ti. I (,onclubão e as posterioÍes manutenções preventiva§ da obra executada, incluindo-se os

documentos e as demais informaÇôes requeridas pelo reÍerido sistema, §endo esta condição obrigatóÍia para

continuidade no programa e recebimento de eventuais novos recursos. lnfoÍmo que de acordo coín o art. 31 da

portaria 339 de 04 de 2013 que define o componente Ampliação de UBS. As unidades construÍdas no àmbito deste

componente obt iqatoíiamente deveÍâo seí identiÍicadas de acordo com os padróes visuâis constÉn!es dâ Portâria

n" 2-838/GM/lv'lS. de 1. de dezembro de 2011. que institui a programação visual padrlnizada das Unidades de

Saúde do SUS disponível no sitio eletÍônico

http://portalsaude.saudê.gov.br/portalsaude/arquivos/pdÍl2o12ll\bÍ1131ííanual-rede-basica.pdf.

Ação preparatória - Favorável
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Data de envio paÍa rnálise
06t10t2014

Oata do parecer
07t10t2014

Observação{ustificativa

Diante da documentação apresentâda, a proposta em referência tem parecer íavorável deste depaÍtamento Para

fins de liberaçâo da segunda parcela, equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor total aprovado, devendo

'ApLlCAçÃo" dos recursos seÍ restrita exclusivamente à AMPLIAÇÃO do estabelecimento de saúde indicado, não

sendo admitidas ourras modalidades, como co,)strução ou ampliação de unidades. Considerando-se o disposto na

poÍtaria 339 de 04 de março de 2013, e da responsabilidade do municipio/distrito federal informar, por mêio do

sistema de monitcraÍnento do programa de reqúatificação das unidades básicas de sa(rde ? componentê reforma, o

início, o andan-,. rtc :, clrlclitsáo e as posteriores manutenções preventivas da obra executadâ, incluindo-se os

documentos e its,lcma,s rírtorrirâçóes ÍequeÍdas pelo Íeíerido sistema, sendo esta condição obrigatória paÍa

continuidade no crogr.tma e re3ebimento de eventuais novos recursos. lnÍormo que de atcordo ccnl c an. 31 da

portaria 339 de 04 de 2013 que define o conlponêr]te Ampliação dê UBS. As unidadês construídas no âmbito deste

componente obriEatoÍiamente deverão seÍ identificadas dê acoÍdo com os padÍóes visuais constantes da PoÍtana

n" 2.838/GM/MS, de 1. de dezembro de 2011, que institui a progrâmaçâo visual pâdronizâda das Unidades de

Saúde do SUS disponível no sitio eletrônico

http://portalsaude.saude.gov.br/poÍtalsaude/arquivos/pdll201UAbÍll3lmanual-rede-basica.pdÍ.

Pagamentos

1" parcela

Situação
Pagamento rf :,i , :

Ordem bancárr;r
829896

2'parcela

Data do pagamento
30/08/2013

Valor (RS)
R$ 16.710,00

Data do pagamento
11t08t2015

valoÍ (R$)
R$ 66.840.00

Situação
Pagamento efetuado

Ordem bancária
833147

lmpresso em 24101/2019 às 1 2:25 por Diego N4an'redio Dos Santos Pág 6/51


